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  Capítulo 1


  A linguagem verbal como recurso de comunicação na infância


  
    Saiba: todo mundo foi neném,

    Einstein, Freud e Platão também.

    Hitler, Bush e Saddam Hussein,

    Quem tem grana e quem não tem.

    Saiba: todo mundo teve infância,

    Maomé já foi criança.

    Arquimedes, Buda, Galileu

    E também você e eu.


    (Trecho da canção “Saiba”, de Arnaldo Antunes)

 


    Conforme difundido pelos ditos populares, a infância é uma importante fase etária, porque é preparatória para todo o restante da vida. Contudo, como em toda sabedoria popular, há tanto uma medida de verdade quanto de senso comum nessa afirmação.


    Embora seja uma etapa marcante do desenvolvimento humano, a infância não é rica apenas porque constitui uma preparação para a vida, mas também porque possibilita vivências envolvendo o ser criança e suas vicissitudes: o brincar, o lúdico, a fantasia e a criatividade, características intrínsecas às diferentes formas de expressão – verbal, gestual ou artística. Em síntese, é na infância que se desenvolvem as formas de apropriação e produção de cultura, a partir das percepções de pequenos e pequenas que começam a vislumbrar o mundo e a sociedade na qual foram inseridos.


    Neste primeiro capítulo, o foco será a linguagem verbal na infância, tomando-a em uma perspectiva mais ampla, que abrange mais do que a fala em si. Portanto, destacaremos os espaços onde essa linguagem se manifesta, os recursos que possibilitam essa manifestação e a perspectiva dialógica estabelecida.


    É importante mencionar que não há um sentido hierárquico em iniciar apresentando a linguagem verbal; trata-se apenas de um ponto de partida do estudo sobre as diferentes linguagens na infância.


    Mesmo que a infância seja uma fase conhecida dos adultos, corroborando Larrosa (2006, p. 184), entende-se também que “[...] a infância é um outro: aquilo que, sempre além de qualquer tentativa de captura, inquieta a segurança de nossos saberes, questiona o poder de nossas práticas [...]”.


    Portanto, toda educadora ou educador que se coloca a serviço da infância não deve deixar que sua prática pedagógica parta da inflexibilidade, mas, sim, da escuta e da observação atenta, do diálogo e do entendimento de que as crianças são seres capazes, criativos e dotados de saberes e direitos (KINNEY; WHARTON, 2008). Somado a isso, o trabalho não deve apenas ser feito para elas, mas, sim, junto com elas, uma vez que se entende que cada criança pode e deve protagonizar suas vivências, ou melhor, ser “investigador” de seu próprio percurso.


    1 A linguagem como expressão da criança


    Quando o termo “linguagem” é mencionado, logo se faz associação à fala e a modos considerados corretos de falar, relacionados à dicção, ao padrão linguístico, etc. Há, ainda, a interpretação de que a manifestação e a ampliação da linguagem são fundamentais para a evolução das funções mentais superiores e a constituição do pensamento. Evidentemente, é importante observar esses aspectos, e, sendo estes inerentes ao desenvolvimento da fala, são passíveis de preocupação, estudo e intervenção; no entanto, referem-se às áreas médica e/ou psicológica.


    No que compete à educação e, mais especificamente, à educação infantil, etapa educacional aqui em foco, não são esses pressupostos que devem fundamentar as práticas pedagógicas, embora uma boa execução destas interfira sobre eles.


    Nas instituições de cuidado e educação para as crianças na faixa etária de 0 a 5 anos, além de se observar se uma criança troca o “r” pelo “l”, é preciso deixar estabelecido o espaço para que ela possa expressar-se livremente e verificar como os seus dizeres são acolhidos, até porque há muitas crianças que ainda não falam, o que não significa que não estejam se expressando de outras formas tão importantes quanto a fala e que também podem levar a esta.


    Compreendida de uma maneira mais ampla, a linguagem verbal tem relação com a comunicação, mas não compreende seu todo, trata-se apenas de uma parte dela, e, assim sendo, um trabalho educacional relevante deve observar o que se comunica, como se comunica e o que se espera dessa manifestação – um desejo, uma opinião, um sentimento, uma dúvida, uma incerteza ou uma ideia (GOBBI, 2010)?
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            Quais e como seriam os espaços nas instituições de educação infantil destinados à expressão? É importante destacar que o desenvolvimento da fala e as possibilidades comunicativas se dão em seu exercício, e, assim, instituir espaços de conversa, troca de ideias ou opiniões, nos quais todos têm vez e voz, é fundamental para a rotina das instituições de educação infantil.

          

          	
        


        
          	
            


          
        

      
    


    Na realidade das escolas brasileiras de educação infantil, a diversidade sociocultural e étnica e as diferenças etárias demarcam um cenário importante para a expressão verbal das crianças, possibilitando situações enriquecedoras em que se pode conhecer a realidade do outro e ampliar o próprio contexto e repertório.


    Dessa forma, é preciso ter em mente que as crianças que ali chegam vêm de distintas realidades e cada uma possui um repertório único e singular que resulta em diferentes narrativas, que se entrecruzam tanto em convergência como em divergência. Assim, deve-se observar quando as crianças conversam consigo mesmas, com outras crianças (mais novas e mais velhas) e com adultos.


    Além disso, conforme preconiza o artigo 29 da Lei nº 12.796/2013, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996: “A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” (BRASIL, 2013). Em resumo, não se pode perder de vista o contexto familiar e doméstico no ambiente educacional, mantendo práticas pedagógicas muito distantes dessas realidades.


    Nesse sentido, o que caberia à educadora ou ao educador? Seria uma tarefa fácil estabelecer um padrão e uma conduta discursiva partindo de si. Entretanto, até que ponto esse caminho conduziria à livre expressão das crianças ou mesmo à participação das famílias? Conforme Kinney e Wharton (2008), a postura e a prática mantida por quem trabalha com educação infantil têm relação com a concepção de criança, direitos e educação; as autoras esclarecem que


    As crianças nos dão informações de várias maneiras diferentes. É importante garantir modos eficazes de apoiar as crianças a comunicar seus pontos de vista e, para nós, de aprender as muitas maneiras diferentes de as “escutar”. Isto significa ouvir ativamente e observar as reações e respostas das crianças. [...] Também significa que devemos reconhecer e confrontar as relações de poder entre as crianças e os adultos. (KINNEY; WHARTON, 2008, p. 23)


    Embora se refiram a uma abordagem específica de escolas de educação infantil com contexto e estrutura diversos da realidade brasileira, a partir de suas experiências essas autoras demonstram que não há uma forma única de expressão, portanto, não há receita; mas pode haver o compromisso de ouvir as crianças atentamente, de interagir e tentar compreender e dialogar com elas. No ambiente educacional, os adultos em interação com as crianças precisam romper com a lógica adultocêntrica na qual apenas suas percepções são consideradas; é preciso abrir os ouvidos, a mente e a imaginação para a percepção e a lógica infantis.
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            O homem da orelha verde


            Um dia, num campo de ovelhas,


            Vi um homem de orelhas verdes.


            Ele era bem velho, bastante idade tinha,


            Só uma orelha ficava verdinha.


            Sentei-me então a seu lado


            A fim de ver melhor, com cuidado.


            Senhor, desculpe minha ousadia, mas na sua idade


            De uma orelha tão verde, qual a utilidade?


            Ele me disse, já sou velho, mas veja que coisa linda:


            De um menininho tenho a orelha ainda.


            É uma orelha-criança que me ajuda a compreender


            O que os grandes não querem mais entender.


            Ouço a voz de pedras e passarinhos,


            Nuvens passando, cascatas e riachinhos.


            Das conversas de crianças, obscuras ao adulto,


            Compreendo sem dificuldade o sentido oculto.


            Foi o que me disse o homem de verdes orelhas,


            Me disse no campo de ovelhas


            Gianni Rodari

          

          	
        


        
          	
            


          
        

      
    


    No que compete às famílias, Kinney e Wharton (2008), cuja abordagem apresentada tem como pressuposto o elo entre a escola e o ambiente doméstico, afirmam que a visibilidade dada às aprendizagens escolares coloca-se como um fator importante para a participação da família no espaço educacional.


    Ampliando um pouco mais o papel da educadora ou do educador infantil, no Brasil, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010) asseguram que, para a educação infantil efetivar “[...] seus objetivos, as propostas pedagógicas [...] deverão prever condições para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espaços e tempos [...]” (BRASIL, 2010, p. 19). Além disso, determinam que o currículo dessa etapa educacional deve partir de dois eixos norteadores: as interações e as brincadeiras (que serão mais aprofundadas no próximo tópico), garantindo diferentes experiências que advogam a criança como um ser social e histórico. Do ponto de vista da expressão verbal, devem ser garantidas experiências que:


    Possibilitem às crianças experiências de narrativas, de apreciação e interação com a linguagem oral e escrita e de convívio com diferentes suportes e gêneros textuais orais e escritos. [...]


    Ampliem a confiança e a participação das crianças nas atividades individuais e coletivas. [...]


    Possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crianças e grupos culturais, que alarguem seus padrões de referência e de identidades no diálogo e conhecimento da diversidade.


    Incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o questionamento, a indagação e o conhecimento das crianças em relação ao mundo físico e social, ao tempo e à natureza [...] (BRASIL, 2010, p. 27).


    Em resumo, é importante que nas instituições de educação infantil as crianças possam falar, mas não somente isso: devem ser estabelecidas experiências dialógicas nas quais elas possam, efetivamente, se expressar. Assim, os espaços devem ser organizados e pensados com esse fim, o que deve se refletir na escolha de livros para contação de histórias, de filmes, músicas, brinquedos, brincadeiras, temas para rodas de conversa, dentre muitas outras possibilidades.


    Livros, músicas e filmes devem ser selecionados usando-se critérios como diversidade, abundância, recorrência e gosto das crianças. As histórias podem ser de variados gêneros textuais (contos, fábulas, poesia, parlendas, trava-línguas, etc.) e temas (humor, terror, drama, entre outros). As músicas, partindo dos diferentes ritmos, devem provocar o movimento, a alegria, o acesso à cultura popular ou de outros países. Quanto ao cinema, deve prevalecer a experiência com essa forma de arte, e não a simples reprodução de filmes em destaque na indústria cinematográfica contemporânea ou recorrentemente assistidos em casa.


    Muitas vezes, em virtude de sua organização – a qual permite que todos vejam e sejam vistos –, as rodas de conversa (que recebem também outras denominações) são usadas pelos educadores apenas como um espaço para a divulgação de regras e combinados, quando poderiam ser aproveitadas para a introdução de algum tema importante, para a criação de histórias ou para a realização de atividades livres em que as crianças podem construir narrativas.


    Em todas essas possibilidades, cenários e espaços, é possível ampliar a linguagem verbal, instituir espaços de diálogo antes, durante e depois das vivências proporcionadas pelas atividades. Tomando esses exemplos como referência, é aceitável chamar novamente a atenção não somente para o espaço instituído para o diálogo, mas também para a postura mantida pela educadora ou pelo educador, a qual pode ser de instigar a curiosidade, o raciocínio, a reflexão e a vontade de se expressar, de participar e de se colocar cada vez mais ativo no âmbito da instituição escolar.


    Em complemento ao que foi exposto até o momento, no próximo tópico serão abordadas as especificidades da criança que perpassam as experiências vividas em situações como as citadas anteriormente.


    2 Imaginação, ludicidade, simbolismo e representação


    Na atualidade, a criança é considerada um ser histórico e social, haja vista que a infância de hoje não é a mesma de ontem e não será a mesma de amanhã, como já esclareceu Larrosa (2006). As crianças são sujeitos históricos e sociais porque as condições de cada contexto em que estão inseridas lhes possibilitam formas distintas de viver a infância. Dessa forma, no lugar de estabelecer uma generalidade que só faz reduzir a percepção das características e peculiaridades manifestas pelas crianças, o correto seria falar de infâncias, no plural.


    Na inter-relação dessas infâncias e na multiplicidade de modos de ser, as crianças estabelecem o que Sarmento (2004) chama de “culturas de infância”, as quais “[...] constituem-se nas interações de pares e das crianças com os adultos, estruturando-se nessa relação formas e conteúdos representacionais distintos” (SARMENTO, 2004, p. 12).


    Assim, as crianças, a partir de suas vivências e percepções do mundo e das relações estabelecidas com outras crianças e adultos, buscam produzir outros sentidos e novas formas de ser e estar na sociedade, uma vez que “[...] as culturas de infância exprimem a cultura societal em que se inserem, mas fazem-no de modo distinto das culturas adultas, ao mesmo tempo que veiculam formas especificamente infantis de inteligibilidade, representação e simbolização de mundo” (SARMENTO, 2004, p. 12).


    Para estudar e compreender melhor as culturas de infância, Sarmento (2004) aponta ainda quatro eixos estruturadores:


    
      Figura 1 – Eixos estruturadores das culturas de infância


      [image: Eixos estruturadores das culturas de infância]

    


    Ainda com base em Sarmento (2004), em uma interpretação sucinta, esses eixos estruturadores podem ser entendidos da seguinte forma:


    
      	
Interatividade: diz respeito às diversas relações estabelecidas pelas crianças, seja com outras, com adultos, com a comunidade ou com a sociedade de modo geral. Entre as crianças, é possível observar a transmissão de práticas (por exemplo, as brincadeiras) próprias dessa geração e também: “[...] exorcizar medos, representar fantasias e cenas do cotidiano, que assim funcionam como terapias para lidar com experiências negativas” (SARMENTO, 2004, p. 14).


      	
Ludicidade: refere-se à cultura lúdica, que envolve o brincar e a relação com os brinquedos e outros materiais simbólicos (ou tomados como simbólicos dependendo do uso, a exemplo dos materiais não estruturados: tecidos, utensílios domésticos, etc.). Sarmento (2004) acrescenta que o brincar e o brinquedo são essenciais na recriação do mundo e das fantasias.


      	
Fantasia do real: refere-se ao mundo do faz de conta, mesmo que esse termo possa ser um tanto inapropriado, considerando que toda e qualquer interpretação do adulto também é uma recriação da realidade (SARMENTO, 2004). Esse eixo envolve uma perspectiva de ação da criança relacionada com a “não literalidade” dos objetos, das situações, dos papéis sociais, etc. Além disso, a fantasia do real pode ser considerada um processo que permite às crianças criarem versões mais aceitáveis da realidade em que estão inseridas.


      	
Reiteração: diz respeito à não linearidade das ações das situações de faz de conta: em um momento, uma menina é a cabeleireira; em seguida, é a cliente; depois, invertem-se novamente os papéis. Ou seja, o que importa é a lógica da ação em si. Sarmento ainda acrescenta que:

    


    O tempo recursivo da infância tanto se exprime no plano sincrônico, com a contínua recriação das mesmas situações e rotinas, como no plano diacrônico, através da transmissão de brincadeiras, jogos e rituais das crianças mais velhas para as crianças mais novas, de modo continuado e incessante, permitindo que seja toda a infância que se reinventa e recria, começando tudo de novo. (SARMENTO, 2004, p. 18)


    Seguindo a lógica proposta por Sarmento (2004), a brincadeira é tida como um espaço legítimo para que os aprendizados da infância ocorram conforme determinam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010), que ainda introduzem as interações como eixo norteador do currículo da educação infantil.


    Concordando com esse pressuposto, Gobbi afirma que:


    [...] crianças brincam individual e coletivamente e, neste ato, experimentam e descobrem a vida que pulsa em diferentes ritmos a partir das linguagens com as quais aprendem a relacionar-se com os outros: trata-se da extraordinária capacidade de provar a vida de modo intenso, com tudo o que isso envolve, como confrontos, tristezas, alegrias, amizades, tensões. (GOBBI, 2010, p. 1)


    Assim, não se afirma que não se pode brincar ou aprender sozinho, mas, nas instituições de cuidado e educação, as experiências devem ser organizadas considerando o coletivo das crianças e priorizando as relações estabelecidas entre elas.


    Novamente, o papel exercido pela educadora ou pelo educador é o de mediar todos esses elementos, focando sempre uma participação qualitativa de todas as crianças no processo de aprendizagem. Seria fácil determinar papéis e intervir de modo rígido ao observar o que se entende por inconveniências; entretanto, tomando emprestada novamente uma divagação de Larrosa (2006), é possível perceber que o compromisso da docência na educação infantil deve partir de outro pressuposto, visto que:


    [...] a alteridade da infância não significa que as crianças ainda resistam a serem plenamente capturáveis por nossos saberes, nossas práticas e nossas instituições; nem sequer significa que essa apropriação talvez nunca poderá realizar-se completamente. A alteridade da infância é algo muito mais radical: nada mais, nada menos que sua absoluta heterogeneidade em relação a nós e ao nosso mundo, sua absoluta diferença. (LARROSA, 2006, p. 185)


    Assim, não cabe à professora ou ao professor estabelecer uma lógica, mas, sim, organizar, observar, registrar e, a partir desses escritos, elaborar novas lógicas, observá-las e registrá-las, em um ciclo que se fecha na observância de nosso modo de ser e estar no mundo. A professora ou o professor não devem se colocar como centro ou referência única, mas como espectadores das relações e das percepções que estão ajudando a construir.


    Considerações finais


    Neste primeiro capítulo, pretendemos iniciar um processo de refinamento da reflexão e percepção da infância.


    De modo geral, destacamos recorrentemente a figura da educadora ou do educador da infância, buscando suscitar reflexões a respeito desse profissional não para tentar definir para ele um papel exato, mas para demonstrar caminhos possíveis e difíceis de serem observados quando se está na prática da interação com as crianças.


    Inicialmente, tratamos do (des)conhecido momento da infância institucionalizada em escolas de educação infantil e das práticas que mais recentemente foram tidas como fundamentais para a ação pedagógica, envolvendo manifestações relacionadas à expressão verbal, gestual e artística. As propostas relativas a esses tipos de linguagem não seguem uma ordem de importância, visto que sua inter-relação é que qualifica a prática.


    Em seguida, adotamos como ponto de partida a linguagem verbal nas instituições de cuidado e educação de crianças de 0 a 5 anos, ampliando a dimensão da fala para os espaços estabelecidos para sua manifestação e a postura mantida com intenção de promover experiências dialógicas. Destacamos a importância de escutar e observar atentamente as diferentes formas de expressão que as crianças utilizam para fornecer informações. Nesse sentido, algumas possibilidades de atuação do educador foram apresentadas, destacando-se o fato de que os espaços não devem se dedicar somente a conversas, como acontece com as rodas, comumente utilizadas somente com essa finalidade.


    Por fim, ampliou-se a discussão sobre as crianças como produtoras de culturas, com o conceito de “culturas de infâncias”, refletindo-se, ainda, sobre as especificidades presentes nesse novo modo de perceber o mundo e participar das relações humanas.
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